
CONTRIBUIÇÕES DO TRATADO DE 
MARRAQUEXE PARA AMPLIAÇÃO DO 

ACESSO À INFORMAÇÃO DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA

DIRETORIA DE DIREITOS INTELECTUAIS  
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NOÇÕES BÁSICAS DE DIREITOS AUTORAIS

• DIREITOS AUTORAIS: Direito exclusivo sobre formas de
utilizações da obras

REPRODUÇÃO
DISTRIBUIÇÃO

COMUNICAÇÃO AO 
PÚBLICO

NECESSIDADE DE 
AUTORIZAÇÃO/REMUNERAÇÃO



NOÇÕES BÁSICAS DE DIREITOS AUTORAIS
LEI 9.610, DE 1998

DIREITOS PATRIMONIAIS

Reprodução

Tradução

Distribuição

Execução Musical

Representação Teatral

Adaptação e quaisquer outras 
modificações

DIREITOS MORAIS

Paternidade

Integridade



NECESSIDADE DE LIMITAÇÕES/EXCEÇÕES 
VOLTADAS A PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

• Maioria das pessoas com deficiência visual ou baixa visão vive
em países em desenvolvimento (dados da OMC);

• A produção de materiais em formatos acessíveis implica
intervenções nas obras e, consequentemente, modalidades
de utilização que exigem autorização prévia e expressa do
autor;

• Na ausência de limitações ou exceções aos direitos autorais, é
necessário pedir autorização, acompanhada geralmente por
remuneração (licenciamento e aumento dos custos)



NECESSIDADE DE LIMITAÇÕES/EXCEÇÕES 
VOLTADAS A PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

• Principais acordos internacionais sobre direitos
autorais tratam da proteção aos direitos
exclusivos do autor e não trazem
limitações/exceções mandatórias:

CONVENÇÃO DE BERNA

CONVENÇÃO DE ROMA

ACORDO TRIPS



O TRATADO DE MARRAQUEXE – BREVE HISTÓRICO
• Convenção da União de Berna em Estocolmo (1967): adoção

da regra dos três passos;

• Discussões sobre acesso a materiais por pessoas com
deficiência visual surgiram em 1977;

• Sessões conjuntas do Comitê Executivo da Comissão de Berna
e do Comitê Intergovernamental da UNESCO (1977, 1979,
1981, 1983, 1985) e Grupo de Trabalho OMPI/UNESCO (1982);

• Brasil submeteu sugestões, mas proposta foi abandonada em
1985.



O TRATADO DE MARRAQUEXE – BREVE HISTÓRICO

• XIII SCCR/13/5, 22 de novembro de 2005 - Proposta do Chile
(2005): tema passa a fazer parte da agenda em 2008;

• XVI SCCR /OMPI, 12 de março de 2008 - Proposta do Brasil,
Chile, Nicarágua e Uruguai: amplia a proposta da Delegação
do Chile;

• XVIII SCCR/OMPI, 18 de maio de 2009 - Proposta sobre
Tratado (Brasil, Equador e Paraguai): apresentaram
oficialmente a proposta circulada pela Organização Mundial
dos Cegos (WBU)



O TRATADO DE MARRAQUEXE – BREVE HISTÓRICO

• Aprovação de um programa bienal (2011 - 2012) para o
tratamento da discussão da ampliação das limitações e
exceções ao direito do autor.

Temas: Pessoas com deficiência visual (VIP); pessoas com outras deficiências; arquivos
e bibliotecas; instituições educacionais, docentes e pesquisa;

• Reuniões do SCCR de 2010 a 2013;

• Conferência Diplomática sobre a conclusão de um tratado
que facilite às pessoas com deficiência visual e às pessoas
com dificuldade de leitura do texto impresso o acesso a
obras publicadas;



O TRATADO DE MARRAQUEXE – PRINCIPAIS 
DISPOSITIVOS

• Beneficiários do tratado (art. 3º):

• Pessoa cega;

• que tenha deficiência visual ou qualquer outra deficiência perceptiva de leitura
que não possa ser corrigida para se obter um grau de visão similar ao de uma
pessoa que não tenha deficiência;

• que esteja impossibilitada, de qualquer outra maneira, devido a uma deficiência
física, de sustentar ou manipular um livro ou focar ou mover os olhos da forma
que normalmente seria apropriado para a leitura.

• Limitações ou exceções mandatórias (art. 4º): limitação ou exceção
aos direitos de reprodução, distribuição e colocação à disposição do
público.



O TRATADO DE MARRAQUEXE – PRINCIPAIS 
DISPOSITIVOS

• Trânsito transfronteiriço (artigos 5º e 6º): Tratado
contém dispositivos que visam facilitar o intercâmbio
transfronteiriço de obras de modo a evitar a duplicação
de esforços ao produzir materiais acessíveis.

• Outras limitações/exceções: o art. 12 permite que os
países adotem outras limitações e exceções para o
proveito dos beneficiários.



A LEGISLAÇÃO BRASILEIRA ATUAL

LEI 9.610/1998

Art. 46 Não constitui ofensa aos direitos autorais:

I- A reprodução:

d) de obras literárias, artísticas ou científicas, para uso
exclusivo de deficientes visuais, sempre que a
reprodução, sem fins comerciais, seja feita mediante o
sistema Braille ou outro procedimento em qualquer
suporte para esses destinatários;



MODIFICAÇÕES DO TRATADO

• Ampliação do rol de beneficiários da
limitação/exceção para incluir deficiências
perceptivas e outras dificuldades de acesso ao
material impresso;

• Inclusão de outras modalidades de utilização;

• Inclusão de dispositivos para facilitar intercâmbio
transfronteiriço de obras;



Quais são as contribuições do Tratado 
de Marraquexe para ampliação do 

acesso à informação?



• Lei nº 13.146, de 2015, associa o “deficiência” com a
interação com uma ou mais barreiras. Uma das barreiras
enfrentadas por pessoas com deficiência é a
informacional;

• Livros, revistas e outros materiais impressos se
constituem em importantes fontes de informação;

• Segundo pesquisa: nos países em desenvolvimento,
menos de 1% dos livros estava disponível em formatos
acessíveis;



• Brasil: menos de 2.000 materiais disponíveis em Braille
(2009);

• Os direitos autorais se constituem em uma das barreiras
na produção e distribuição de obras em formato
acessível, porque podem aumentar os custos da
produção e deixar o processo mais lento;

• Convenção sobre os Direitos das Pessoas com
Deficiência: participação na vida cultural.



Ao determinar limitações/exceções mandatórias, 
o Tratado de Marraquexe elimina barreiras 

relevantes na produção e distribuição de obras 
em formato acessível

O acesso aos materiais é essencial na inclusão 
social, econômica, política e cultural das pessoas 

com deficiência.



https://vimeo.com/133765367

https://vimeo.com/133765367
https://vimeo.com/133765367


Diretoria de Direitos Intelectuais
direito.autoral@cultura.gov.

Obrigada!

Nayara Medeiros
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